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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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1. POLÍTICAS DE SAÚDE NO BRASIL: DO 
MOVIMENTO PELA REFORMA SANITÁRIA AOS 

DIAS ATUAIS. 

O movimento da Reforma Sanitária nasceu no contexto 
da luta contra a ditadura, no início da década de 1970. A ex-
pressão foi usada para se referir ao conjunto de ideias que se 
tinha em relação às mudanças e transformações necessárias 
na área da saúde. Essas mudanças não abarcavam apenas o 
sistema, mas todo o setor saúde, em busca da melhoria das 
condições de vida da população.

Grupos de médicos e outros profissionais preocupados 
com a saúde pública desenvolveram teses e integraram dis-
cussões políticas. Este processo teve como marco institucio-
nal a 8ª Conferência Nacional de Saúde, realizada em 1986. 
Entre os políticos que se dedicaram a esta luta está o sanita-
rista Sergio Arouca.

As propostas da Reforma Sanitária resultaram, finalmen-
te, na universalidade do direito à saúde, oficializado com a 
Constituição Federal de 1988 e a criação do Sistema Único 
de Saúde (SUS).

Fonte: https://pensesus.fiocruz.br/reforma-sanitaria

2. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS): 
PRINCÍPIOS DOUTRINÁRIOS E 

ORGANIZATIVOS; BASES LEGAIS E 
NORMATIZAÇÃO; E FINANCIAMENTO. 

Princípios do SUS: São conceitos que orientam o SUS, 
previstos no artigo 198 da Constituição Federal de 1988 e no 
artigo 7º do Capítulo II da Lei n.º 8.080/1990. Os principais são:

Universalidade: significa que o SUS deve atender a to-
dos, sem distinções ou restrições, oferecendo toda a atenção 
necessária, sem qualquer custo;

Integralidade: o SUS deve oferecer a atenção necessária 
à saúde da população, promovendo ações contínuas de pre-
venção e tratamento aos indivíduos e às comunidades, em 
quaisquer níveis de complexidade;

Equidade: o SUS deve disponibilizar recursos e serviços 
com justiça, de acordo com as necessidades de cada um, ca-
nalizando maior atenção aos que mais necessitam;

Participação social: é um direito e um dever da socie-
dade participar das gestões públicas em geral e da saúde 
pública em particular; é dever do Poder Público garantir as 
condições para essa participação, assegurando a gestão co-
munitária do SUS; e

Descentralização: é o processo de transferência de res-
ponsabilidades de gestão para os municípios, atendendo 
às determinações constitucionais e legais que embasam 
o SUS, definidor de atribuições comuns e competências 
específicas à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos 
municípios.

Principais leis

Constituição Federal de 1988: Estabelece que “a saú-
de é direito de todos e dever do Estado, garantido median-
te políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e aos serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação”. Determina ao Poder Público sua 
“regulamentação, fiscalização e controle”, que as ações e 
os serviços da saúde “integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único”; define suas 
diretrizes, atribuições, fontes de financiamento e, ainda, 
como deve se dar a participação da iniciativa privada.

Lei Orgânica da Saúde (LOS), Lei n.º 8.080/1990: 
Regulamenta, em todo o território nacional, as ações do 
SUS, estabelece as diretrizes para seu gerenciamento e 
descentralização e detalha as competências de cada esfe-
ra governamental. Enfatiza a descentralização político-ad-
ministrativa, por meio da municipalização dos serviços e 
das ações de saúde, com redistribuição de poder, compe-
tências e recursos, em direção aos municípios. Determina 
como competência do SUS a definição de critérios, valores 
e qualidade dos serviços. Trata da gestão financeira; define 
o Plano Municipal de Saúde como base das atividades e da 
programação de cada nível de direção do SUS e garante 
a gratuidade das ações e dos serviços nos atendimentos 
públicos e privados contratados e conveniados.

Lei n.º 8.142/1990: Dispõe sobre o papel e a parti-
cipação das comunidades na gestão do SUS, sobre as 
transferências de recursos financeiros entre União, estados, 
Distrito Federal e municípios na área da saúde e dá outras 
providências. Institui as instâncias colegiadas e os instru-
mentos de participação social em cada esfera de governo. 

Responsabilização Sanitária

Desenvolver responsabilização sanitária é estabele-
cer claramente as atribuições de cada uma das esferas de 
gestão da saúde pública, assim como dos serviços e das 
equipes que compõem o SUS, possibilitando melhor pla-
nejamento, acompanhamento e complementaridade das 
ações e dos serviços. Os prefeitos, ao assumir suas respon-
sabilidades, devem estimular a responsabilização junto aos 
gerentes e equipes, no âmbito municipal, e participar do 
processo de pactuação, no âmbito regional.

Responsabilização Macro sanitária

O gestor municipal, para assegurar o direito à saúde 
de seus munícipes, deve assumir a responsabilidade pelos 
resultados, buscando reduzir os riscos, a mortalidade e as 
doenças evitáveis, a exemplo da mortalidade materna e in-
fantil, da hanseníase e da tuberculose. Para isso, tem de se 
responsabilizar pela oferta de ações e serviços que promo-
vam e protejam a saúde das pessoas, previnam as doenças 
e os agravos e recuperem os doentes. A atenção básica à 
saúde, por reunir esses três componentes, coloca-se como 
responsabilidade primeira e intransferível a todos os ges-
tores. O cumprimento dessas responsabilidades exige que 
assumam as atribuições de gestão, incluindo:
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- execução dos serviços públicos de responsabilidade 
municipal;

- destinação de recursos do orçamento municipal e uti-
lização do conjunto de recursos da saúde, com base em 
prioridades definidas no Plano Municipal de Saúde;

- planejamento, organização, coordenação, controle e 
avaliação das ações e dos serviços de saúde sob gestão 
municipal; e

- participação no processo de integração ao SUS, em 
âmbito regional e estadual, para assegurar a seus cidadãos 
o acesso a serviços de maior complexidade, não disponí-
veis no município.

Responsabilização Micro sanitária

É determinante que cada serviço de saúde conheça o 
território sob sua responsabilidade. Para isso, as unidades 
da rede básica devem estabelecer uma relação de compro-
misso com a população a ela adstrita e cada equipe de re-
ferência deve ter sólidos vínculos terapêuticos com os pa-
cientes e seus familiares, proporcionando-lhes abordagem 
integral e mobilização dos recursos e apoios necessários à 
recuperação de cada pessoa. A alta só deve ocorrer quando 
da transferência do paciente a outra equipe (da rede básica 
ou de outra área especializada) e o tempo de espera para 
essa transferência não pode representar uma interrupção 
do atendimento: a equipe de referência deve prosseguir 
com o projeto terapêutico, interferindo, inclusive, nos cri-
térios de acesso.

Instâncias de Pactuação

São espaços intergovernamentais, políticos e técnicos 
onde ocorrem o planejamento, a negociação e a imple-
mentação das políticas de saúde pública. As decisões se 
dão por consenso (e não por votação), estimulando o de-
bate e a negociação entre as partes.

Comissão Intergestores Tripartite (CIT): Atua na di-
reção nacional do SUS, formada por composição paritária 
de 15 membros, sendo cinco indicados pelo Ministério da 
Saúde, cinco pelo Conselho Nacional de Secretários Esta-
duais de Saúde (Conass) e cinco pelo Conselho Nacional 
de Secretários Municipais de Saúde (Conasems). A repre-
sentação de estados e municípios nessa Comissão é, por-
tanto regional: um representante para cada uma das cinco 
regiões existentes no País.

Comissões Intergestores Bipartites (CIB): São consti-
tuídas paritariamente por representantes do governo esta-
dual, indicados pelo Secretário de Estado da Saúde, e dos 
secretários municipais de saúde, indicados pelo órgão de 
representação do conjunto dos municípios do Estado, em 
geral denominado Conselho de Secretários Municipais de 
Saúde (Cosems). Os secretários municipais de Saúde costu-
mam debater entre si os temas estratégicos antes de apre-
sentarem suas posições na CIB. Os Cosems são também 
instâncias de articulação política entre gestores municipais 
de saúde, sendo de extrema importância a participação 
dos gestores locais nesse espaço.

Espaços regionais: A implementação de espaços re-
gionais de pactuação, envolvendo os gestores municipais e 
estaduais, é uma necessidade para o aperfeiçoamento do 
SUS. Os espaços regionais devem-se organizar a partir das 
necessidades e das afinidades específicas em saúde exis-
tentes nas regiões.

Descentralização

O princípio de descentralização que norteia o SUS se 
dá, especialmente, pela transferência de responsabilidades 
e recursos para a esfera municipal, estimulando novas com-
petências e capacidades político-institucionais dos ges-
tores locais, além de meios adequados à gestão de redes 
assistenciais de caráter regional e macro regional, permitin-
do o acesso, a integralidade da atenção e a racionalização 
de recursos. Os estados e a União devem contribuir para a 
descentralização do SUS, fornecendo cooperação técnica e 
financeira para o processo de municipalização.

Regionalização: consensos e estratégias - As ações 
e os serviços de saúde não podem ser estruturados ape-
nas na escala dos municípios. Existem no Brasil milhares 
de pequenas municipalidades que não possuem em seus 
territórios condições de oferecer serviços de alta e média 
complexidade; por outro lado, existem municípios que 
apresentam serviços de referência, tornando-se polos re-
gionais que garantem o atendimento da sua população e 
de municípios vizinhos. Em áreas de divisas interestaduais, 
são frequentes os intercâmbios de serviços entre cidades 
próximas, mas de estados diferentes. Por isso mesmo, a 
construção de consensos e estratégias regionais é uma so-
lução fundamental, que permitirá ao SUS superar as restri-
ções de acesso, ampliando a capacidade de atendimento e 
o processo de descentralização.

O Sistema Hierarquizado e Descentralizado: As 
ações e serviços de saúde de menor grau de complexida-
de são colocadas à disposição do usuário em unidades de 
saúde localizadas próximas de seu domicílio. As ações es-
pecializadas ou de maior grau de complexidade são alcan-
çadas por meio de mecanismos de referência, organizados 
pelos gestores nas três esferas de governo. Por exemplo: O 
usuário é atendido de forma descentralizada, no âmbito do 
município ou bairro em que reside. Na hipótese de precisar 
ser atendido com um problema de saúde mais complexo, 
ele é referenciado, isto é, encaminhado para o atendimen-
to em uma instância do SUS mais elevada, especializada. 
Quando o problema é mais simples, o cidadão pode ser 
contra referenciado, isto é, conduzido para um atendimen-
to em um nível mais primário.

Plano de saúde fixa diretriz e metas à saúde muni-
cipal

É responsabilidade do gestor municipal desenvolver 
o processo de planejamento, programação e avaliação da 
saúde local, de modo a atender as necessidades da po-
pulação de seu município com eficiência e efetividade. O 
Plano Municipal de Saúde (PMS) deve orientar as ações na 
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1. CRISE DO CAPITAL, QUESTÃO SOCIAL, 
ESTADO E POLÍTICA SOCIAL NO BRASIL.

O Serviço Social tem na questão social a base de sua funda-
ção como especialização do trabalho. Questão social apreendida 
como o conjunto das expressões das desigualdades da socie-
dade capitalista madura, que tem uma raiz comum: a produção 
social é cada vez mais coletiva, o trabalho torna-se mais am-
plamente social, enquanto a apropriação dos seus frutos man-
tém-se privada, monopolizada por uma parte da sociedade. A 
globalização da produção e dos mercados não deixa dúvidas so-
bre esse aspecto: hoje é possível ter acesso a produtos de várias 
partes do mundo, cujos componentes são fabricados em países 
distintos, o que patenteia ser a produção fruto de um trabalho 
cada vez mais coletivo, contrastando com a desigual distribuição 
da riqueza entre grupos e classes sociais nos vários países, o que 
sofre a decisiva interferência da ação do Estado e dos governos.

Essa contradição fundamental da sociedade capitalista  
entre o trabalho coletivo e a apropriação privada da atividade, 
das condições e frutos do trabalho - está na origem do fato 
de que o desenvolvimento nesta sociedade redunda, de um 
lado, em uma enorme possibilidade de o homem ter aces-
so à natureza, à cultura, à ciência, enfim, desenvolver as for-
ças produtivas do trabalho social; porém, de outro lado e na 
sua contraface, faz crescer a distância entre a concentração/
acumulação de capital e a produção crescente da miséria, da 
pauperização que atinge a maioria da população nos vários 
países, inclusive naqueles considerados “primeiro mundo”.

Os assistentes sociais trabalham com a questão social nas 
suas mais variadas expressões quotidianas, tais como os indi-
víduos as experimentam no trabalho, na família, na área habi-
tacional, na saúde, na assistência social pública etc. Questão 
social que, sendo desigualdade é também rebeldia, por envol-
ver sujeitos que vivenciam as desigualdades e a ela resistem e 
se opõem. É nesta tensão entre produção da desigualdade 
e produção da rebeldia e da resistência, que trabalham os 
assistentes sociais, situados nesse terreno movidos por inte-
resses sociais distintos, aos quais não é possível abstrair ou 
deles fugir porque tecem a vida em sociedade. Exatamente 
por isso, decifrar as novas mediações por meio das quais se ex-
pressa a questão social, hoje, é de fundamental importância 

para o Serviço Social em uma dupla perspectiva: para que se 
possa tanto apreender as várias expressões que assumem, na 
atualidade, as desigualdades sociais - sua produção e reprodu-
ção ampliada - quanto projetar e forjar formas de resistência 
e de defesa da vida. Formas de resistência já presentes, por 
vezes de forma parcialmente ocultas, no cotidiano dos seg-
mentos majoritários da população que dependem do trabalho 
para a sua sobrevivência. Assim, apreender a questão social é 
também captar as múltiplas formas de pressão social, de in-
venção e de reinvenção da vida construí das no cotidiano, pois 
é no presente que estão sendo recriadas formas novas de viver, 
que apontam um futuro que está sendo germinado.

Dar conta dessa dinâmica supra referida, parece ser um 
dos grandes desafios do presente, pois permite dar transparên-
cia a valores atinentes ao gênero humano, que se tornam cada 
vez mais opacos no universo da mercantilização universal e do 
culto do individualismo. Enfim, decifrar as múltiplas expressões 
da questão social, sua gênese e as novas características que as-
sume na contemporaneidade, atribuindo transparência às ini-
ciativas voltadas à sua reversão e/ou enfrentamento imediato. 
Outro aspecto a tratar, é o cenário em que se insere o Servi-
ço Social hoje: as novas bases de produção da questão social, 
cujas múltiplas expressões são o objeto do trabalho cotidiano 
do assistente social. A profissionalização e o desenvolvimen-
to do Serviço Social são fruto do padrão de desenvolvimento 
do pós-guerra, sob a hegemonia norte-americana, tenciona-
do pela guerra fria, ante as ameaças comunistas. Esse padrão 
de desenvolvimento demarca um largo ciclo expansionista da 
economia internacional, sob a liderança do setor industrial.

É necessário, hoje, repensar a questão social, porque as 
bases de sua produção sofrem, na atualidade, uma profunda 
transformação com as inflexões verificadas no padrão de acu-
mulação. Os «30 anos gloriosos» - do pós-guerra até meados 
dos anos 1970 - marcaram uma ampla expansão da economia 
capitalista, sob a liderança do capital industrial, apoiada em 
uma organização da produção de bases tayloristas e fordis-
tas, como estratégias de organização e gestão do processo 
de trabalho. Redundaram em ganhos de produtividade e um 
certo reconhecimento do poder sindical da classe operária. A 
estratégia taylorista/fordista de organização do processo pro-
dutivo implicava a produção em série e em massa para o con-
sumo massivo, uma rígida divisão de tarefas entre executores 
e planejadores, o trabalho parcelar fragmentado e a constitui-
ção da figura do «operário massa”. Essa base de organização 
do processo de trabalho, que teve a sua origem com Henry 
Ford na indústria automobilística, demarca o padrão industrial 
do pós-guerra, complementado com políticas anticíclicas le-
vadas a efeito pelo Estado, impulsionadoras do crescimento 
econômico. O Estado buscava canalizar o fundo público, tanto 
para o financiamento do capital, quanto para a reprodução 
da força de trabalho, movido pela lógica de que, para impul-
sionar a produção, há que ampliar mercados e preservar um 
certo poder aquisitivo da população, capaz de viabilizar o 
consumo de mercadorias e dinamização da economia. Ora, 
para atingir tais metas, é necessário uma política voltada 
para impulsionar a expansão do emprego - daí a meta key-
nesiana do “pleno emprego” - e manter um certo padrão 
salarial, negociando com as diversas categorias de traba-
lhadores, por intermédio de sua representação sindical. 
Coube ao Estado viabilizar salários indiretos por meio das 
políticas sociais públicas, operando uma rede de serviços 
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sociais, que permitisse liberar parte da renda monetária 
da população para o consumo de massa e consequente 
dinamização da produção econômica. Esse acordo entre 
Estado, empresariado e sindicatos envolveu uma amplia-
ção das funções do Estado no campo das políticas públicas, 
que passaram a dispor de ampla abrangência, permitindo 
que fosse liberada parcela da renda familiar para o consu-
mo. A tais medidas, aliou-se uma rigorosa administração 
dos gastos governamentais. Assim, a implantação de uma 
rede pública de serviços sociais é parte da chamada re-
gulação keynesiana da economia, uma das estratégias de 
reversão das crises cíclicas do capitalismo no pós-guerra.

 Esse padrão de desenvolvimento possibilitou o avanço 
de certas conquistas no campo do bem-estar social, espe-
cialmente nos países de primeiro mundo, por meio do co-
nhecido Welfare State. O Brasil, não tendo experimentado 
um Estado de Bem-Estar, Social na sua completude, viveu o 
que Oliveira já denominou de Estado do Mal-Estar Social. 

O desenvolvimento profissional do Serviço Social e a 
expansão de seu mercado de trabalho ocorrem nos marcos 
do padrão tayloristalfordista e da regulação keynesiana da 
economia; A crise desse padrão de acumulação eclode em 
meados da década de 1970, quando a economia mundial 
apresenta claros sinais de estagnação, com altos índices 
inflacionários e com uma mudança na distribuição do po-
der no cenário mundial. O Japão e a Alemanha tornam-se 
países fortes e competitivos, fazendo com que os Estados 
Unidos deixem de ser a única força econômica no ocidente. 
Ao mesmo tempo, na década de 1980, com o desmonte do 
Leste Europeu, há um redimensionamento das relações de 
poder no mundo. Estabelece-se intensa concorrência por 
novos mercados, acirrando a competitividade intercapita-
lista, que passa a exigir mudanças no padrão de produção. 
A indústria, os serviços bancários, a maior parte das ativi-
dades econômicas de ponta vêm alterando suas formas de 
organizar a produção (no sentido lato) o que alguns qua-
lificam de acumulação flexível, ou do modelo japonês ou 
toyotismo enfeixadas no mote da flexibilização. Busca-se 
uma flexibilidade no processo de trabalho, em contraparti-
da à rigidez da linha de produção, da produção em massa 
e em série; uma flexibilidade do mercado de trabalho, que 
vem acompanhada da desregulamentação dos direitos do 
trabalho, de estratégias de informalização da contratação 
dos trabalhadores; uma flexibilidade dos produtos, pois as 
firmas hoje não produzem necessariamente em série, mas 
buscam atender as particularidades das demandas dos 
mercados consumidores e uma flexibilidade dos padrões 
de consumo. Esse processo, impulsionado pela tecnologia 
de base microeletrônica, pela informática e pela robótica, 
passa a requerer novas formas de estruturação dos servi-
ços financeiros, inovações comerciais, o que vem gerando 
e aprofundando uma enorme desigualdade do desenvol-
vimento entre as regiões, setores etc., além de modificar 
substancialmente as noções de espaço e tempo.

A competitividade intercapitalista impõe a exigência de 
qualidade dos produtos para garantir a rentabilidade da 
produção, em um contexto de globalização da produção e 
dos mercados. As empresas tornam-se empresas enxutas: 
cria-se uma “empresa mãe (holding), que reúne em torno 
de si pequenas e médias empresas que fornecem produtos 
e serviços, estabelecendo-se a chamada terceirização. E as 

terceiras tendem, cada vez mais, precarizar as relações de 
trabalho, reduzir ou eliminar direito_ sociais, rebaixar sa-
lários, estabelecer contratos temporários, o que afeta pro-
fundamente as bases de defesa do trabalho conquistadas 
no pós-guerra. Ao mesmo tempo, é estimulada dentro das 
empresas a preocupação com a qualidade do produto ten-
do em vista a competitividade, por meio de novas formas 
de gestão da força de trabalho, novas políticas gerenciais e 
administrativas. Fala-se cada vez mais em qualidade total, 
que é apresentada como “qualidade das condições de tra-
balho e qualidade de vida”, mas visa, de fato, a rentabilida-
de do capital investido, voltada para o trabalhador produzir 
mais com menor custo, para gerar maior lucratividade. Esse 
discurso da qualidade vem junto com o fenômeno da ter-
ceirização, com o enxugamento do pessoal das empresas, 
afetando radicalmente as condições de vida e de trabalho 
do conjunto dos trabalhadores.

As tendências do mercado de trabalho, apontadas por 
inúmeros estudiosos, indicam uma classe trabalhadora po-
larizada, com uma pequena parcela com emprego estável, 
dotada de força de trabalho altamente qualificada e com 
acesso a direitos trabalhistas e sociais e uma larga parcela 
da população com trabalhos precários, temporários, sub-
contratados etc.

Surge, neste contexto, o trabalhador polivalente, aquele 
que é chamado a exercer várias funções, no mesmo tempo 
de trabalho e com o mesmo salário, como consequência 
do enxugamento do quadro de pessoal das empresas. O 
trabalhador deixa de ser um trabalhador “especializado” - e 
também o assistente social sendo solicitado a exercer múl-
tiplas tarefas, até então não necessariamente envolvidas em 
suas tradicionais atribuições.

Esse processo de “modernização da produção” vem re-
dundando, contraditoriamente, na recriação de formas de 
trabalho antigas, como o trabalho a domicílio, o trabalho fa-
miliar, o não reconhecimento de direitos sociais e trabalhis-
tas e, fundamentalmente, um maior índice de desemprego 
estrutural. Trabalhar com mais eficiência, com moderna tec-
nologia e alta qualificação da força de trabalho nos setores 
de ponta da economia, implica uma redução da demanda 
de trabalhadores e expulsão de mão-de-obra.

Vive-se hoje uma terceira revolução industrial acompa-
nhada d profundas transformações mundiais. Assim como 
em etapas anteriores do desenvolvimento industrial, radi-
cais mudanças tecnológicas envolveram uma ampla expul-
são da população trabalhadora de seus postos de trabalho. 
Atualmente, segmentos cada vez maiores da população tor-
nam-se sobrantes, desnecessários. Essa é a raiz de uma nova 
pobreza de amplos segmentos da população, cuja força de 
trabalho não tem preço, porque não têm mais lugar no mer-
cado de trabalho. Fenômeno que se observa hoje, inclusi-
ve, nos países considerados desenvolvidos, cujos índices de 
desemprego estrutural eram comparativamente baixos. São 
estoques de força de trabalho “descartáveis” para o merca-
do de trabalho, colocando em risco para esses segmentos a 
possibilidade de defesa e reprodução da própria vida. Existe 
“gente demais” para as necessidades da acumulação capi-
talista; ao mesmo tempo em que, nas regiões mais pobres, 
a população tem reduzida sua esperança de vida ao nascer, 
mantêm-se elevados índices de mortalidade infantil, e con-
tingentes populacionais são dizimados nas guerras.
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